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Rumo a maior intervengéo do Judiciario diante do caos politico-administrativo?
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Nos ultimos dias, algumas noticias envolvendo acordos de leniéncia bilionarios com o Grupo Odebrecht (com
excecgao da Brasken S.A.) e o Grupo JBS colocaram em evidéncia erros e acertos do regime juridico destes
acordos disciplinados na lei federal 12.846/13 e no decreto 8.420/15.

No ambito da Lava-Jato, a Odebrecht firmou acordo de leniéncia com o Ministério Publico Federal-MPF, tendo
sido o acordo ratificado por decisdo do Juiz Sérgio Moro em 22.05.2017. Ja o Grupo JBS - embora tenha
firmado na area criminal o que passou a ser conhecido como “delagédo superpremiada”, devido aos inumeros
beneficios concedidos pela colaboracgéo investigativa ao MPF — ainda n&o conseguiu chegar a bom termo com
a Procuradoria Geral da Republica nas negociagbes voltadas a firmar um acordo de leniéncia, sobretudo em
relagao ao “guantum” a ser pago aos cofres publicos a titulo de multa.

O sistema anticorrupgao brasileiro é do tipo “multiagéncia”, pois ndo temos uma unica agéncia autbnoma
anticorrupgao, como em Singapura, por exemplo. Isso significa que diversos 6rgaos e entidades publicas
detém competéncia para realizar agdes preventivas, repressivas e de responsabilizacdo das pessoas fisicas e
juridicas que ferem a legislagdo anticorrupgéo, nas esferas administrativa, civel, criminal e dos Tribunais de
Contas.

Inclusive como decorréncia do nosso sistema multiagéncias, o regime juridico dos acordos de leniéncia,
obviamente, ndo é univoco, e sim plurimo. Nesse sentido, temos a disciplina juridico-normativa da leniéncia (i)
na legislagdo antitruste, de responsabilidade do CADE (lei federal 12.529/11), (ii) na legislagao anticorrupgao,
com a competéncia exponencial da CGU (hoje inserida na estrutura do Ministério da Transparéncia), mas
também expandida a outros 6rgaos e entes da Administragao publica, em matéria de licitagdo e contratos (art.
17, da lei federal 12.846/13) e (iii) de lege ferenda, o MPF tem extraido o fundamento normativo para firmar
leniéncia, isolada e diretamente, em Operagdes como a Lava-Jato, de Convengdes internacionais de combate
a corrupgao ratificadas pelo Brasil, da Lei de Improbidade Administrativa, além da prépria lei anticorrupcao
(arts.18 e ss da lei federal 12.846/13).

Agora, se por um lado termos mais 6rgaos e entidades publicas combatendo a corrupgéao pode gerar melhores
resultados para a protecdo da moralidade e do patriménio publicos, esta multiplicidade de 6rgaos atuantes em
anticorrupgao traz para a empresa enredada na teia da Lava-Jato e afins inUmeras preocupagdes e
dificuldades, sobretudo quando tém a intencdo de buscar sua reabilitacdo pelas infracbes cometidas. Qual a
forma mais segura e definitiva para firmar o acordo de leniéncia? Somente com o MPF seria suficiente? E a
CGU, a AGU e o CADE? Precisam participar das negocia¢des propostas pelo MPF? E se n&o participarem,
sdo obrigadas a acatar o acordo eventualmente firmado? O TCU também deveria participar ou ao menos
ratificar o acordo final? O Poder Judiciario pode rever os termos dos acordos de leniéncia, e em tese invalida-
los, fazendo a empresa voltar a qualidade de infratora, perdendo seu status de reabilitada?

Este imbrdglio foi reconhecido pelo préprio Juiz Sérgio Moro, na decisdo que homologou o acordo de leniéncia
de quase 4 bilhdes de reais, firmado entre o MPF e o Grupo Odebrecht. Embora o magistrado defenda que o
Ministério Publico “é a entidade melhor posicionada” para a celebragao destes acordos, assevera também que
diante da existéncia de outros 6rgédos e entidades do Executivo com competéncia para firmar acordos de
leniéncia, as empresas estéo tendo dificuldades praticas para encontrar a sua reabilitagdo no ambiente “pds-
acordo”.

Com efeito, a via-crucis das empresas envolvidas em crimes, ilicitos civeis e infragdbes administrativas a
legislagdo anticorrupgcédo é, mais do que aflitiva, um verdadeiro périplo, pois ainda que firmem acordo de
leniéncia com o MPF, ndo é incomum que fiqguem com uma sensacao de impoténcia ou de estdéria sem fim. E
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que nesse cenario reina a competi¢ao e a discordia no Poder Executivo, e a empresa se vé obrigada a firmar
outros tantos acordos com GCU, AGU e CADE. Indo além nesse espago disputadissimo, exsurge outro
importante ator que é o TCU, Corte que vem envidando esforgos para ver reconhecida, mesmo que
judicialmente, sua competéncia para apreciar os acordos de leniéncia.

Pessoalmente, acredito que este desacerto do legislador poderia ser corrigido, com uma medida relativamente
singela de ajuste na lei anticorrupgéo: a criacdo de uma Comissdo ou Comité, com um representante de todos
0s orgaos competentes, para negociar e ao final deliberar sobre um unico acordo de leniéncia para uma dada
empresa, no ambito federal. Este acordo poderia ao final ser avalizado e/ou homologado pelo TCU, o que
conferiria maior seguranca juridica a todos os envolvidos, servindo inclusive de referéncia e limite para uma
eventual revisdo do Judiciario, o qual tenderia a avaliar se os requisitos formais exigidos pela lei foram in casu
realmente atendidos, sem adentrar necessariamente no conteudo das leniéncias.

Como hoje estao disciplinados, os acordos de leniéncia realmente ndo cumprem com a sua fungao de, por um
lado, proteger e salvaguardar o patrimdénio publico — as empresas ndo tem tido interesse em buscar este
acordo, e tém preferido defender-se na Justiga, por razbes de segurancga juridica - e de outro, permitir uma
reabilitacdo definitiva as empresas envolvidas em praticas de corrup¢gao — mesmo firmando acordos com o
MPF, reina a duvida se este acordo sera devidamente respeitado pelo Poder Executivo.

Assim sendo, por exemplo, ndo é a toa que o Grupo JBS tem hesitado em firmar acordo de leniéncia com o
MPF, pois a esta altura sabe que os demais 6rgdos do Executivo tendem a n&o respeitar os seus termos.
Talvez fosse o caso de propositura de medida judicial, buscando obrigar a todos os 6rgdos publicos
competentes - incluindo-se ai o MPF — diante da aludida omissdo normativa, a integrarem uma Comisséao e,
por meio de cooperagao interadministrativa, negociarem e firmarem um unico acordo de leniéncia com o
Grupo. Indubitavelmente, este seria um caminho a conferir maior seguranga juridica a este acordo de
leniéncia.

A polémica vem dominando os debates nessa seara. Entretanto, o que pretendo sustentar é que, na auséncia
de uma politica nacional anticorrup¢céo e de uma legislacédo anticorrup¢cédo de qualidade no tema dos acordos
de leniéncia — mais do que aniquilar a CGU, o Governo Temer permaneceu inerte nesse sentido — a tendéncia
€ que o Poder Judiciario seja chamado a estabilizar o procedimento de negociagdo e aderéncia publica e
privada dos acordos de leniéncia no Brasil, pois a inseguranga juridica das empresas nesse tema é cada vez
maior, com fortes prejuizos ndo somente para o mercado, mas sobretudo para o Estado e a sociedade
brasileira.

*Gustavo Justino de Oliveira é fundador do escritério Justino de Oliveira Advogados.
Professor doutor de Direito Administrativo na USP. Arbitro, consultor e advogado em Direito
Publico em SP.
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